
 
 
 

 
 

 

Exmo. Senhor  

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

 

Lisboa, 26 de novembro de 2025 

 

Assunto: Audição do juiz desembargador Carlos Alexandre enquanto presidente da Comissão de 

Combate à Fraude no Serviço Nacional de Saúde 

 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

Foi hoje conhecida a nomeação do juiz desembargador Carlos Alexandre para liderar a nova Comissão 

de Combate à Fraude no Serviço Nacional de Saúde (CCF-SNS), aprovada a 22 de outubro de 2025, em 

Conselho de Ministros, e publicada hoje, dia 26 de novembro, em Diário da República. 

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 182/2025, a CCF-SNS tem como objetivos: 

“a) Proceder à análise e monitorização dos indicadores de fraude, visando a deteção e o 

encaminhamento dos casos que indiciem a prática de desperdício, ineficiência e a suspeita de ilícitos 

financeiros ou criminais; 

b) Fomentar a articulação e promover a cooperação com as diferentes entidades com competências 

no âmbito da prevenção, deteção e investigação de situações de fraude; 

c) Participar às entidades competentes as situações suspeitas de fraude ou factos geradores de 

responsabilidade financeira, disciplinar ou criminal, colaborando, quando solicitado, na obtenção de 

prova; 

d) Analisar, com a mesma finalidade, casos anómalos por si detetados ou que lhe sejam reportados 

por qualquer entidade pública ou privada, singular ou coletiva; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/182-2025-953220525


 
 
 

 
 

 

e) Propor, junto da entidade competente, a realização de inspeções, auditorias, sindicâncias, 

inquéritos, averiguações, peritagens e outras ações inspetivas, bem como a instauração de processos 

sancionatórios que, na sequência da sua atuação, se afigurem pertinentes; 

f) Acompanhar ações inspetivas ou dos sistemas e procedimentos de controlo interno dos 

estabelecimentos e serviços do SNS; 

g) Promover a articulação com entidades europeias congéneres e com entidades especializadas na 

prevenção e deteção da fraude na saúde; 

h) Propor iniciativas ou alterações legislativas ou regulamentares relativas à prevenção e deteção da 

fraude e para a melhoria do sistema de controlo interno, bem como de medidas tendentes a assegurar 

ou a restabelecer a conformidade de atos, contratos ou procedimentos de estabelecimentos e serviços 

do SNS.” 

A Iniciativa Liberal vem, desde há muito, a alertar para a necessidade de se garantir uma utilização 

rigorosa dos recursos públicos, zelando pelo dinheiro dos contribuintes, e a manifestar preocupação 

perante vários casos de alegada má gestão que têm vindo a público no seio do SNS.  

Recordem-se apenas os mais recentes: um dermatologista que terá recebido mais de 700 mil euros 

em cirurgias adicionais; uma médica detida por suspeita de prescrever três milhões de euros em 

medicamentos destinados a diabéticos para fins de emagrecimento; ou duas funcionárias de uma 

unidade de saúde familiar detidas pela Polícia Judiciária por, alegadamente, terem inscrito, 

irregularmente, cerca de 10 mil imigrantes no SNS ao longo de ano e meio.  

Consideramos, por isso, essencial monitorizar eventuais gastos excessivos ou fraudulentos de recursos 

públicos e, nesse sentido, saudamos a criação da Comissão de Combate à Fraude no Serviço Nacional 

de Saúde. No entanto, importa perceber, desde logo, de que forma irá esta estrutura funcionar na 

prática, sendo, para tal, imprescindível ouvir o seu responsável. 

 



 
 
 

 
 

 

Desta forma, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da Iniciativa 

Liberal vem, pelo presente requerimento, solicitar a audição do juiz desembargador Carlos Alexandre, 

enquanto presidente da Comissão de Combate à Fraude no Serviço Nacional de Saúde. 

 

 

Os Deputados da Iniciativa Liberal, 

Joana Cordeiro 

Mário Amorim Lopes 

Angélique Da Teresa 

Carlos Guimarães Pinto 

Jorge Miguel Teixeira 

Mariana Leitão 

Miguel Rangel 

Rodrigo Saraiva 

Rui Rocha 

 

 

 

 


